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1 - Introdução 
Nos úl t imos 4 0 anos , a evolução da economia mundia l t e m sido marcada por 

duas tendências apa ren temen te con t rad i tó r ias : a in ternacional ização dos sistemas 
produt ivos e o p ro tec ion i smo . Os principais fatores explicativos dessas tendências 
são os de que , por u m lado , t e m sido crescente o n ú m e r o de indústr ias que só são 
rentáveis q u a n d o ope ram e m escala in te rnac ional , devido às restrições impostas pe­
la relação caracter ís t icas da tecnologia /d imensão d o m e r c a d o ; e, por o u t r o , as van­
tagens comparat ivas p o d e m se alterar r e p e n t i n a m e n t e , e m vi r tude da in teração do 
processo de m u d a n ç a tecnológica c o m ou t ros f enômenos , c o m o as variações n a es­
t ru tu ra de preços e a redis tr ibuição geográfica da ofer ta de bens e serviços. Assim, 
ao mesmo t e m p o e m que est imula a expansão do vo lume de t ransações e cria inte­
resses solidários en t re os diversos sistemas produt ivos nacionais , o progresso técnico 
f r eqüen temen te gera demandas por barreiras comerciais , p o s t o q u e , a qua lquer m o ­
m e n t o , u m a e c o n o m i a pode adquirir níveis de eficiência excepcionais na p rodução 
de de te rminadas mercador ias e afetar o de sempenho de indústr ias congêneres e m 
ou t ro s países . 

U m a das formas encont radas pelos governos para conciliar tais tendências foi 
a de buscar a fo rmação de grandes espaços econômicos unif icados, cujos exemplos 
mais notáveis são a Comunidade Econômica Europé ia e o acordo de livre comérc io 
en t re os Es tados Unidos e o Canadá . De f a to , e m de te rminados se tores , n e m m e s m o 
o m e r c a d o amer icano é suf icientemente grande para assegurar configurações indus­
triais sustentáveis , i s to é, aqueles formatos organizacionais da es t ru tura produt iva 
que o t imizam a exp loração das economias de escala e de escopo oferecidas pelas 
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2 — 0 protecionismo brasileiro e a integração 
latino-americana 
Até o final da década passada, o crescimento industr ial brasileiro foi ampara­

do por u m esti lo de in tervenção d o Es t ado , cujos t raços essenciais p o d e m ser de­
finidos, de fo rma esquemát ica , nos seguintes t e r m o s : de u m lado , ,o Governo definia 
as pr ior idades setoriais de inves t imento , b e m como os papéis a serem cumpr idos pe­
lo Es tado e pelos capitais nac ional e estrangeiro d e n t r o de cada s e t o r ; d e o u t r o , pa­
ra assegurar a realização de suas pr ior idades , o Governo oferecia à iniciativa privada 
dois t ipos de benesses : a r edução d o cus to de inves t imento , através de incentivos 
fiscais, financiamentos subsidiados, e t c , e a reserva do mercado brasileiro para os 
bens p roduz idos n o País . 

Apesar de certos in for tún ios , c o m o a escolha de metas equivocadas , concessão 
de subs íd ios desnecessários, excesso de burocracia , e t c , e através de espasmos cícli­
cos, esse est i lo de in tervenção esta ta l impuls ionou o c resc imento do País de 1930 a 
1 9 7 9 . Na verdade , esse est i lo, que at ingiu seu apogeu c o m o II P N D , foi gradual­
men te e laborado ao longo dessas cinco décadas . Duran te esse p e r í o d o , n ã o só o Es­
t a d o a p r e n d e u a desempenhar seu papel de agente s chumpe te r i ano , c o m o t a m b é m o 
empresar iado descobr iu os mecan i smos de preservação dos benefícios que recebia. 

Dessa mane i ra , a cada nova e tapa do processo de c resc imento , surgia u m novo 
con jun to de in s t rumen tos de po l í t i ca , c o m os quais o Governo procurava redirecio-

' Os conceitos de economias de escxjpo e de configuração sustentável são provenientes da Teo­
ria de Mercados Contestáveis (Baumol et alii, 1982); para uma aplicação ao caso das econo­
mias de industrialização recente, ver Araújo Jr. (1985). 

tecnologias vigentes.^ A lém disso, q u a n t o maior é o m e r c a d o domés t i co , m e n o s pe­
noso toma-se o processo de ajuste es t ru tura l necessário para enfrentar as mudanças 
nas formas e nas condições de compe t i ção internacional . 

Na Amér ica Lat ina , n ã o obs t an te a ênfase das retóricas governamentais ao 
apoiarem soluções desse t i p o , os resul tados efetivos dos projetos de in tegração t ê m 
sido, desde a década de 6 0 , s i s temat icamente desalentadores . Den t r e os diversos m o ­
tivos responsáveis por tais fmst rações , talvez o mais relevante t e n h a sido o esti lo de 
industr ial ização da economia brasileira nesse p e r í o d o , que pode ser descr i to c o m o 
u m processo persis tente de e l iminação dos vínculos de complementa r idade c o m os 
demais países da região. Conforme procura remos mos t ra r a seguir, o p rograma de 
in tegração c o m a Argent ina cons t i tu i u m a tentat iva de reverter esse processo, e as 
possibil idades de sucesso desse e m p r e e n d i m e n t o es tão d i re tamente associadas á ca­
pacidade a ser revelada pelo Governo brasileiro de m u d a r a o r ien tação de sua pol í t i ­
ca comercia l . 



nar os incentivos segundo as prioridades daquele m o m e n t o , sem anular explicita­
men te as vantagens dis t r ibuídas n o p e r í o d o an ter ior . Por isso, a implan tação de ca­
da segmento industr ial relevante d e m a n d o u a criação de u m arranjo inst i tucional 
part icular . E m alguns casos, bas tou a ação do B N D E S ; e m o u t r o s , foi preciso agre­
gar a pol í t ica de compra das empresas es ta ta is , ou a criação de u m a nova agência go­
vernamenta l , ou novos subs íd ios , ou inovações c o m o a pol í t ica do t r ipé , os acordos 
de par t ic ipação geridos pela CACEX, o programa Befiex, e t c . 

Cada nova e tapa implicava t a m b é m maior sofisticação e complex idade d o sis­
t ema de relações Estado/iniciat iva privada, na medida e m que as novas prioridades 
requer iam o oferec imento de vantagens mais efetivas e duradouras . N o e n t a n t o as 
condições de sobrevivência dessa experiência histórica es tavam asseguradas por dois 
fatos . U m deles era o de que a noção de po l í t i ca industrial se confundia c o m a defi­
n i ção dos novos se tores a serem implan tados n o Pa í s ; o o u t r o era o de que o hori­
zon te de méd io prazo da pol í t ica industr ial era de l imi tado pela compos ição da pau­
t a de impor tações . O Governo Geisel an iqui lou ambos , ao comple ta r o desenho da 
es t ru tu ra industr ial da economia . 

Uma das pecul iar idades d o estilo de in tervenção d o Es tado esquemat izado aci­
ma foi a de provocar u m a con t í nua r edução no coeficiente de impor tações da eco­
n o m i a , o q u e , d o p o n t o de vista das t ransações c o m a América Lat ina , significou u m 
d is tanc iamento crescente e m relação aos países da região. Para fins anal í t icos , é con­
veniente distinguir duas componen te s desse processo de d i s tanc iamento , u m a ligada 
à formulação dos p lanos de inves t imento e ou t ra decor ren te da implemen tação das 
pol í t icas de cont ro le de ba lanço de pagamentos . Grande par te da capacidade produ­
tiva brasileira nos setores de bens de capital e de insumos básicos foi instalada nos 
ú l t imos 2 0 anos . Os p lanos de inves t imentos que de ram origem à configuração atual 
desses setores foram concebidos a part i r de u m a visão au tá rquica da economia , que 
ignorava o c o m p o r t a m e n t o da oferta potencia l das indústr ias congêneres nos países 
vizinhos. Assim, a lém de conduzir à formação de es t ruturas individuais ineficientes, 
que abrigam firmas c o m graus excessivos de diversificação ou de integração vertical, 
o que resulta em pau tas inadequadas de p r o d u ç ã o , dadas as tecnologias vigentes, tais 
inves t imentos e l iminaram fluxos potenciais de comérc io intra-setorial en t re as eco­
nomias da região. Por o u t r o lado , nos m o m e n t o s em que foi necessário impor restri­
ções às impor tações para enfrentar crises cambiais , a pol í t ica comercial n ã o conferiu 
u m t r a t a m e n t o diferenciado à América Lat ina , gerando custos inúteis , c o m o b e m 
ilustra a exper iência da pr imeira me tade dos anos 8 0 . Ent re 1981 e 1985 , o inter­
câmbio do Brasil c o m os países-membros da ALADI , m e d i d o e m dólares correntes , 
caiu de 7,4 para 3,8 bi lhões . Ao contrár io d o que ocor reu e m relação ao resto do 
M u n d o , de onde foi possível extrair superavits comerciais expressivos, c o m todos os 
m e m b r o s da A L A D I , sem u m a única exceção , as expor tações brasileiras decl inaram 
pra t i camente na mesma p roporção e m que as impor tações . Sob a ót ica do controle 
de ba lanço de pagamen tos , essa pol í t ica foi apenas inep ta , mas , q u a n t o à geração de 
renda e emprego , seus resul tados efetivos foram os de acentuar a recessão n o País e 
propagá-la n o Con t inen te . 

Na presente década , essas dis torções d o m o d e l o brasileiro tornaram-se mais re­
levantes a inda , p o s t o que o p rob lema centra l de pol í t ica industr ial no País passou a 



ser o de assegurar a mode rn idade d o conjun to d o pa rque industr ial e não mais o de 
apenas eleger novos setores a serem criados. Além disso, a té m e s m o essa escolha 
adquir iu novo significado. N ã o se t ra ta mais de subst i tuir impor tações , dando iní­
cio a at ividades an te r io rmente inexis tentes n o Pa ís , mas de alterar a forma de ope­
ração de segmentos de u m a es t ru tu ra industrial j á implan tada , através da informáti­
ca, da b io tecnologia , de novos mater ia is , da qu ímica fina, e tc . E m out ras palavras, 
ao invés de par t i r de pr ior idades setoriais di tadas por restr ições de ba lanço de paga­
m e n t o s , os objetivos da pol í t ica industr ial devem agora resultar de u m a avaliação 
mac roeconômica a respei to das condições de compet i t iv idade internacional vigentes 
n o sistema industr ial . 

Nesse p o n t o reside u m a das raízes da crise brasileira a tual . Para realizar tal 
avaliação, o Governo precisa t o rna r expl íc i ta a es t ru tura de p ro teção da economia . 
E n t r e t a n t o u m dos expedientes o r iundos d o regime que se esgotou em 1979 é justa­
m e n t e o de gerar a i lusão de que t o d o s os setores estão igualmente pro teg idos , por­
que o Governo só autor iza impor tações que sejam complemen ta res à oferta local ou 
que se des t inem à fabricação de p r o d u t o s para e x p o r t a ç ã o . Esse ardil é p roduz ido 
através de u m a complexa legislação de comérc io ex ter ior q u e , de u m lado , reúne u m 
vasto apara to protecionis ta ( impos tos de impor t ação elevados, anuência prévia para 
emissão de guias, exames de similaridades, impor tações proibidas , etc .) e, de o u t r o , 
u m con jun to igualmente amplo de exceções (leis, decretos-leis, resoluções, porta­
rias, e tc .) que isenta de impos tos grande par te dos p r o d u t o s que en t r am n o Pa í s . 

E m b o r a t e n h a s ido funcional e n q u a n t o d u r o u a estratégia de subst i tuir impor­
tações , essa manei ra de gerir o comérc io exter ior acarreta cus tos sociais não despre­
zíveis. Cabe no ta r q u e , não obs tan te as distorções advindas do i so lamento e m rela­
ção à Amér ica Lat ina , grande pa r te da indústr ia brasileira é, de fa to , m u i t o compet i ­
tiva, pos to que opera c o m relativa eficiência as mesmas tecnologias uti l izadas pelos 
países desenvolvidos e paga salários que variam entre 1/6 e 1/10 da remuneração 
dos t raba lhadores naquelas economias . E m mui tos se tores , a compet i t iv idade é par­
cia lmente anulada pela superpro teção concedida aos seus insumos. Nesses casos, o 
apara to protec ionis ta não é apenas supérf luo, é t a m b é m inibidor de expor tações po­
tenciais . 

A lém disso, t oda medida protec ionis ta — de u m a simples tarifa â proibição de 
impor t ações — const i tu i , semelhante aos subsídios e incentivos fiscais, u m mecanis­
m o de redis t r ibuição de renda e m favor dos setores pro teg idos . A rigor, esse é o úni­
co mot ivo pe lo qual o p ro tec ion ismo pode ser cons iderado u m ins t rumen to de pol í­
t ica econômica , s endo , p o r t a n t o , necessar iamente seletivo e t emporá r io . Ao criar a 
fantasia de q u e a p ro teção é geral e i rrestr i ta , o Governo obriga-se a retirar o excesso 
de rendas transferidas através de out ras vias, c o m o o con t ro le de preços ou t r ibu tos 
a p a r e n t e m e n t e elevados. O custo desse jogo de simulações é o de al imentar o confli­
t o dis t r ibut ivo da sociedade e, conseqüen t emen te , o processo inflacionário. 

E m s ín tese , para suprimir o ônus da p ro t eção fictícia e das barreiras supér­
fluas, é preciso abrir a economia à compet ição in ternacional , e m todos aqueles seto­
res ap tos a enfrentá-la, e racionalizar o apara to pro tec ionis ta . Conforme acontece 
e m qua lquer sistema industr ia l , dois t ipos de setores es tarão sempre sol ici tando pro­
teção ; aqueles envolvidos na disputa da fronteira tecnológica internacional e aqueles 



3 — As perspectivas dos protocolos bilaterais 
C o m o assinalamos e m o u t r o t raba lho (Araújo J r . , 1988) , o pragmat ismo t e m 

sido a caracter ís t ica dominan t e dos 2 2 p ro toco los f i rmados entre os Governos da 
Argent ina e do Brasil desde ju lho de 1986 até o p resen te , c o m o objetivo de esta­
belecer , a médio p r a z o , u m mercado c o m u m entre as duas economias . O programa 
de t r aba lho deUneado nesses d o c u m e n t o s compreende u m con jun to variado de pro­
vidências que abrange desde o ap ro fundamen to das preferências comerciais ent re os 
dois países , a r emoção de barreiras não tarifárias, a criação de ins t rumentos finan­
ceiros para sus tentar os níveis de in te rcâmbio , o e s t ímu lo á fo rmação de empresas 
b inac ionais , proje tos de cooperação e m áreas de tecnologia de f ronte i ra , p ro je tos se­
toriais in tegrados , c o m o os de bens de capi tal , trigo e abas tec imento a l imentar , e tc . 

E m vir tude d o espí r i to pragmát ico que or ienta o programa, o nível de especi­
ficação das medidas previstas e m cada p ro toco lo t a m b é m varia bas tan te . Assim, por 
e x e m p l o , u m dos p ro toco los assinados e m ju lho de 1986 de terminava que , no âmbi­
to da A L A D I , du ran t e o segundo semestre daquele a n o , deveria ser conc lu ída a re­
negociação d o aco rdo de alcance parcial n 9 1, b e m c o m o detalhava os cri térios se­
gundo os quais a renegociação deveria ser conduz ida . Esses d i t ames foram cumpr i ­
dos , e, a part i r de j ane i ro de 1987 , u m a parcela relevante do comérc io bilateral pas­
sou a ser reformulada po r esse i n s t rumen to , que assegura, a lém de reduções tarifá­
rias significativas, a não-expl icação de ou t ras barreiras comerciais aos bens inc lu ídos 
n o a c o r d o . 

que , po r razões várias, não estiverem conseguindo acompanha r o r i tmo de cresci­
m e n t o da produt iv idade no resto do M u n d o . Compe te à pol í t ica industr ial decidir 
se responderá o u n ã o a tais demandas , e através de que ins t rumen tos , den t ro do 
c o n t e x t o de l imitações in ternas e externas referidas na in t rodução deste ar t igo. 

U m dos subp rodu tos de u m a revisão da pol í t ica de comérc io exter ior nos 
moldes acima indicados seria o de abrir espaço para u m a reforma do amplo e varia­
d o arsenal de subsídios e incentivos fiscais. Pelas razões comen tadas an te r io rmen te , 
cada benesse do Es tado brasüeiro é concedida através de canais especialmente dese­
n h a d o s segundo as caracter ís t icas do setor favorecido. Assim, o subsídio do tr igo 
funciona de u m a de t e rminada manei ra , o d o álcool de ou t r a , o da cons t rução naval 
de u m a terceira. Para avaliar o m o n t a n t e de recursos públicos alocados a cada u m 
deles, é indispensável con ta r c o m os conhec imen tos de u m especialista setorial. 

As dificuldades que o Governo enfrenta ao t en ta r cont ro la r esses gastos decor­
r e m , e m grande med ida , do fenômeno que p rocuramos destacar n o s parágrafos ante­
r iores: o e sgo tamen to de u m estilo de in tervenção d o Es tado n a economia . A con­
formação de u m novo est i lo , que surgirá c o m o cont rapar t ida do ence r ramen to da 
crise a tua l , depende de u m conjun to de providências sobre o qual existe u m consen­
so c rescentemente generaUzado na sociedade brasileira: a ex t inção de inúmeros me­
canismos, no rmas e ins t i tu ições , ou t ro ra e x t r e m a m e n t e valiosos, que se t ransforma­
r a m e m en tu lho bu roc rá t i co à cont inuidade do processo de c resc imento . 



Certos p ro toco los , c o m o os d e t r igo e bens de capi ta l , f ixam volumes mín i ­
mos ou valores de referência a serem alcançados d e n t r o de u m hor izon te t empora l 
de cinco anos e ind icam os p roced imen tos a serem ut i l izados na busca dos objetivos 
escolhidos . O u t r o s , c o m o o de empresas b inacionais , apenas fo rmulam or ientações 
genéricas, q u e serSo pos te r io rmen te deta lhadas por especiahstas na matér ia e incluí­
das o p o r t u n a m e n t e na agenda d e negociações . 

Do l ado brasi leiro, o esp í r i to pragmát ico t a m b é m pode ser t r aduz ido c o m o 
u m a ten ta t iva de iniciar u m a revisão profunda das relações c o m a Argent ina , abran­
gendo t o d o s os tóp icos per t inen tes nos p lanos po l í t i co , econômico , mil i tar , t ecno ló­
gico e cul tura l , mas sem alterar a or ien tação da pol í t ica comercial descrita na seção 
p receden te . O fôlego dessa estratégia é c u r t o , c o m o veremos a seguir. C o n t u d o o 
clima de ha rmon ia e cooperação estabelecido nesses dois anos iniciais cons t i tu i , per 
se, u m resu l tado relevante , que gera condições para que sejam enfrentados os obstá­
culos con t idos na agenda do programa de integração. Além de tarefas de na tu reza 
m e r a m e n t e execut iva , cuja realização n ã o implica conciliar interesses divergentes, 
m a s q u e d e m a n d a t e m p o e recursos , c o m o n o caso dos invest imentos e m infra-estru­
tu ra de t ranspor tes e a rmazenagem, pelo menos dois problemas cruciais e in terde­
penden tes t e rão que ser encaminhados n o futuro p r ó x i m o : o de ajustar os pa tama­
res de produt iv idade das duas es t ru turas industriais e o de harmonizar as pol í t icas 
econômicas nacionais . Ambas as ques tões dependem de medidas unilaterais por par­
t e d o Governo brasi leiro. E m pr imeiro hxgar, conforme n o t a m o s a n t e r i o r m e n t e , pa­
ra que sejam conhecidos os níveis efetivos de compet i t iv idade in ternacional da eco­
n o m i a brasileira, é indispensável q u e seja a b o h d o o regime atual de reservas generali­
zadas de m e r c a d o . Ademais , u m a providência i m p o r t a n t e no sent ido de ha rmoniza r 
as pol í t icas econômicas é a de unificar as barreiras comerciais para terceiros merca­
d o s , e, para isso, t a m b é m é necessário que seja expl íc i ta a es t ru tura de p r o t e ç ã o da 
indúst r ia brasileira. 

Para alguns p ro toco los , c o m o o d o t r igo, po r e x e m p l o , não foi possível atin­
gir as me ta s esperadas a part ir da estratégia de definir compromissos setoriais sem 
in t roduz i r as mudanças cor respondentes e m out ras áreas da pol í t ica econômica . O 
comérc io de trigo encerra u m a das d imensões mais paradoxais do r e l ac ionamen to 
Brasil—Argentina. Nas úl t imas décadas , o preço do p r o d u t o argent ino manteve-se 
s i s temat icamente abaixo da média de preços pagos pe lo Brasil a terceiros fornece­
dores . N o e n t a n t o o Brasil cos tumava , a té 1986 , dest inar a maior par te de suas com­
pras j u s t a m e n t e às fontes mais caras , sendo que , c o m exceção de u m ou o u t r o ano 
a t í p i c o , os p rodu to re s argent inos te r iam t ido condições de a tender p l enamen te às 
necessidades brasileiras. Para en tende r esses fatos, é preciso considerar u m a ampla 
gama de aspec tos , que abrange questões c o m o fretes, condições de t r anspor t e e 
a rmazenagem, prazos de pagamen to concedidos por terceiros fornecedores , coin­
cidência de safras, e t c . Esses problemas foram abordados não só no P ro toco lo nQ 2, 
que l ançou u m proje to in tegrado de p r o d u ç ã o , a rmazenagem, t r anspor t e e abaste­
c imen to de t r igo , mas t a m b é m nos Protocolos n9s 14 e 1.5, que t r a t a m de tópicos 
relativos a t ranspor te m a r í t i m o e terrestre en t re os dois países. Todavia o alcance 
dessas providências será, necessar iamente , h m i t a d o e n q u a n t o não for enfrentada 



4 — Condusáo 
A t u a l m e n t e , mais de 7 0 % do comércio exter ior ent re países da Amér ica Lati­

na co r r e spondem a operações reaUzadas c o m a Argent ina o u o Brasil. Esse dado in­
dica a magn i tude das conseqüências que a criação de u m m e r c a d o c o m u m ent re es­
ses países poderá exercer sobre as demais economias da região. A o lado do cresci­
m e n t o do volume de t ransações , resul tante dos ganhos inerentes à racionaUzaçâò 
das es t ru turas p rodut ivas dos dois países, a in tegração A rg en t i n a -Bra s i l permi t i rá 
que a Amér ica Lat ina deixe de ser u m a exceção da t endênc ia c o n t e m p o r â n e a de for­
m a ç ã o de espaços e c o n ô m i c o s unif icados. 

Conforme vimos , para que os p ro toco los bilaterais se t r ans fo rmem n u m pro­
grama efetivo de in tegração , é indispensável que os dois governos sejam capazes de 
h a r m o n i z a r suas respectivas pol í t icas econômicas , e u m a p recond ição nesse sen t ido 
é a de que seja abol ida a pol í t ica brasileira de impor tações , que assegura, indiscrimi-

u m a ques tão a inda mais estravagante que a das fontes de supr imen to de impor ta ­
ç ã o : o subsídio à p rodução i n t e m a . Apesar de o País repart i r fronteiras c o m a eco­
n o m i a mais eficiente d o M u n d o na p rodução de t r igo, o Governo brasileiro m a n t é m , 
há vários anos , u m programa de subsídios que consome cerca de dois bi lhões de dó­
lares ao ano dos cofres p ú b h c o s e que p rocura assegurar ao p r o d u t o r local níveis de 
preços s i tuados en t re duas e três vezes superiores à média de preços d o p r o d u t o im­
p o r t a d o . C o m o esse p rograma não foi a l te rado após a assinatura dos p ro toco los , as 
me ta s de comérc io bilateral ali definidas t o m a m - s e , a cada a n o , mais difíceis de se­
r em alcançadas . 

A abo rdagem pragmát ica revelou-se insuficiente t a m b é m n o p lano da recupe­
ração dos níveis de in t e rcâmbio das duas economias , que , e m 1 9 8 0 , foi da o r d e m 
de 1,8 bi lhão de dólares e , e m 1985 , estava reduzido a 1,0. E m b o r a t e n h a havido 
u m cresc imento d e 4 0 % n o pr imei ro ano d o p rograma, esse d e s e m p e n h o n ã o se 
repe t iu no ano seguinte , q u a n d o o volume de t rocas pe rmaneceu e m t o r n o de 1,4 
b i lhão . Cabe n o t a r q u e , m e s m o sob hipóteses m u i t o restri t ivas, o in te rcâmbio po­
tencial nesta década t e m cor respondido a valores de duas a t rês vezes superiores ao 
in t e rcâmbio efet ivo, con fo rme mos t r amos e m Araújo J r . ( 1 9 8 8 ) . 

Dois t ipos de fatores p o d e m expUcar esses resul tados . O pr imeiro diz respei to 
às disparidades exis tentes en t re as pol í t icas comerciais dos dois países . C o m o os n í ­
veis de p ro teção efetiva da economia argentina são inferiores aos da brasileira, as ex­
po r t ações desta n ã o se res t r ingem aos bens inc lu ídos nos p ro toco los , c o m o aconte ­
ce c o m as d o pa ís v iz inho. E n q u a n t o esses desníveis n ã o fo rem corr igidos, maiores 
volumes de comérc io t ende rão a ser acompanhados por superávit^ brasileiros cres­
centes , o que contrar ia u m dos pr incípios básicos d o p rograma, o do equi l íbr io . O 
segundo t i po de fa tor refere-se ao c o m p o r t a m e n t o d o empresar iado , que a inda vê a 
in tegração c o m o u m e m p r e e n d i m e n t o essencialmente governamenta l e a t r a t a c o m a 
devida caute la , e m vir tude d o fracasso das tenta t ivas anter iores nessa área. 



Abstract 
This article studies the efforts towards the promotion of a process of economic 

integration between Biazil and Aigentina within the framework of the ongoíng world 
economic trends. In the introduction the author says that btazilian industiiaüzation 
was chaiacterized by a continued eiimination of ünkages with other latin-american 
economies, and that the attempts of integration with Argentina constitute an effort 
towards the reversal of that trend. Part two studies the growth of brazilian industry, 
based on the protection against foreign competition, that led to a continued fali of the 
import coefficients of the brazilian economy, reducing the volume of trade with other 
countries of Latin America. The third section analyses the contents of the several trade 
agreements signed by the two countries since July 1986, emphasizing their essentially 
pragmatic characteristics. 

The article's conclusions are that Brazil and Argentina must coordinate their 
economic poUcies, and that the legal protection of many brazilian industries against 
foreign competition must be abandoned, in order to enable the two countries to advance 
towards an effective economic integration. 

n a d a m e n t e , reservas de m e r c a d o a t o d o s os segmentos industriais estabelecidos n o 
Pa í s . N o e n t a n t o os governos atuais n ã o es t ão , a p a r e n t e m e n t e , p reocupados c o m es­
se t e m a , dadas as medidas que p rocu ra ram implemen ta r duran te o ano de 1 9 8 8 . Na 
Argen t ina , a pol í t ica comercial visou reduzir o grau de p ro t eção da economia , en­
q u a n t o , n o Brasil, o G o v e m o anunc iou providências , cuja implementação requer a 
sobrevivência d o regime vigente de i m p o r t a ç õ e s : o p ro j e to das Z o n a s de Processa­
m e n t o de Expor tações (ZPE) e a chamada "Nova Pol í t ica Indus t r i a l " . N o caso das 
Z P E , os a t ra t ivos oferecidos cons t i t uem u m a função crescente d o grau de fechamen­
to da e c o n o m i a , e, n o caso da pol í t ica industr ia l , que p r o c u r o u to rna r o Conselho 
de Desenvolvimento Indust r ia l (CDI) u m a centra l de distr ibuição de incentivos fis­
cais, o p ro je to só terá efetividade n a medida e m que os impos tos de impor tações 
c o n t i n u e m elevados. Todavia , c o m o ambos os proje tos são incapazes de prover so­
luções para a crise brasileira, pelos mot ivos indicados nes te ar t igo, é l eg í t imo supor 
que o fôlego do programa de integração seja superior a o deles. 
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